
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.419.151 - RJ (2013/0383842-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JORGE RENNAN RIBEIRO DA COSTA 
REPR. POR : ROZANE RIBEIRO DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BARRA 
PROCURADOR : RUI NUNES DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE RECEITA 
MÉDICA ATUALIZADA EMITIDA POR MÉDICO VINCULADO AO 
SUS.  ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Da simples leitura do acórdão recorrido observa-se que o Tribunal a quo 
decidiu a causa com base em argumentos constitucionais e infraconstitucionais. 
No entanto, o recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a 
matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso Supremo Tribunal 
Federal. Assim, aplica-se, na espécie, o teor da Súmula 126 deste colendo 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "é inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 
vencida não manifesta recurso extraordinário." 
2. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária está 
sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual e sua fixação é ato 
próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a 
consideração das situações de natureza fática. Nesses casos, o  STJ atua na 
revisão da verba honorária somente quando esta tratar de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura. Portanto, inafastável a conclusão de que o 
reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tal entendimento 
significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. Aplica-se o óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.419.151 - RJ (2013/0383842-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JORGE RENNAN RIBEIRO DA COSTA 
REPR. POR : ROZANE RIBEIRO DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BARRA 
PROCURADOR : RUI NUNES DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 259-263, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso, ante a incidência da Súmula 126/STJ.

O agravante reitera as razões de seu Recurso Especial, alegando não ser legal a 

determinação do acórdão recorrido de que o fornecimento dos medicamentos pelo Poder 

Público fique condicionado à apresentação de receita atualizada expedida por médicos 

vinculados ao SUS. Pleiteia ainda a majoração dos honorários advocatícios.

Pugna pela reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.419.151 - RJ (2013/0383842-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.2.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, no que se refere à alegada afronta 

ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de 

omissão, porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo 

ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES DESABONADORAS 
REGULARMENTE REALIZADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

In casu, assim  consignou o Tribunal a quo:

A decisão recorrida está vazada nos seguintes termos:
(...)
Inicialmente, deve ser afastada a preliminar de 

falta interesse de agir arguida pelo Município, sob o fundamento de 
que haveria necessidade do prévio exaurimento das vias 
administrativas. De fato, sendo a saúde um direito garantido 
constitucionalmente, não pode ter seu exercício limitado pela 
exigência de prévio esgotamento das vias administrativas.

Nessa linha de entendimento, o enunciado n.º 26 do 
Aviso TJ 69, de 2009, in verbis:

“presente o interesse processual na ação proposta 
em face de entes estatais com vistas à obtenção de prestação 
unificada de saúde.” No mérito, cediço que, segundo dispõem os 
artigos 23, II e 196 da Constituição Federal, são solidariamente 
responsáveis pela promoção da saúde da população a União, o 
Estado, o Distrito Federal e o Município, através do Sistema Único 
de Saúde (SUS), que será financiado com recursos do orçamento 
da seguridade social dos referidos entes públicos (art. 196, § 1º da 
CF).

Verifica-se, então, que a pretensão do autor pode 
ser dirigida em face de quaisquer dos entes estatais, isolada ou 
conjuntamente, não havendo que se falar em ilegitimidade passiva 
do Município. Ressalte-se que a matéria encontra-se pacificada 
neste E. Tribunal através da Súmula n.º 65 sendo tal entendimento 
seguido pelos órgãos fracionários.

“Deriva-se dos mandamentos dos artigos 6º e 196 
da Constituição Federal de 1988 e da Lei nº. 8.080/90, a 
responsabilidade solidária da União, Estados e Municípios, 
garantindo o fundamental direito à saúde e conseqüente 
antecipação da respectiva tutela”.

(...)
Portanto, consubstancia-se dever dos entes 

federativos contribuir para a preservação da saúde dos cidadãos, 
razão pela qual não podem se recusar a fornecer os remédios e/ou 
insumos e equipamentos necessários à sobrevivência digna 
daqueles que não têm condições de adquiri-los. E, nesse aspecto, 
cabe salientar que a doença do demandante foi devidamente 
comprovada nos autos, conforme o receituário médico de fls. 
16/18 (indexador 03).

Não se olvide, outrossim, que a hipossuficiência 
financeira do autor está evidenciada pelo documento de fl. 15 
(comprovante de saque de benefício previdenciário – indexador 
03), tanto que a gratuidade de justiça foi deferida pelo juízo a quo à 
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fl. 21 (indexador 22), decisão que não foi desafiada no momento 
oportuno pelo ente estatal através do recurso competente.

Igualmente, não pode prosperar a alegação de falta 
de recursos para eximir o recorrente de sua obrigação. A uma, 
porque o Sistema Único de Saúde (SUS) é resultado de um 
conjunto de ações e serviços de saúde prestados por órgãos e 
instituições públicas nas esferas federal, estadual e municipal, os 
quais recebem dotações orçamentárias especificamente para tal 
fim. A duas, porque, no caso, deve prevalecer o princípio da 
dignidade da pessoa humana, particularmente, no que se refere ao 
direito à preservação da saúde como condição de uma 
sobrevivência digna do cidadão. A três, porque não há qualquer 
prova do alegado neste sentido.

Cediço que cuida a questão de observância às 
normas constitucionais, as quais preveem a solidariedade dos entes 
de direito público interno para execução de política de saúde, de 
forma a preservar a vida daqueles que não têm condições de 
adquirir os medicamentos dos quais necessitam, posto que 
indispensáveis à vida.

No pertinente à alegação no sentido de que o 
fornecimento dos medicamentos e insumos expostos na exordial 
deve estar condicionado a que conste das listas oficiais, deve ser 
aduzido que o dito fornecimento pelo ente público prescinde que 
estes constem de relação elaborada pelo Poder Público, quando 
comprovada a premente necessidade de sua utilização, tal como 
ocorre na hipótese versada nos autos.

(...)
A sentença merece, ainda, pequeno reparo, o que 

se faz em sede de reexame necessário.
É que, a fim de viabilizar um melhor controle dos 

recursos públicos destinados a esta finalidade, o fornecimento dos 
medicamentos pleiteados deve ficar condicionado à apresentação 
de receita atualizada expedida por médicos vinculados ao SUS.

Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foram debatidas matérias de 

natureza constitucional e infraconstitucional.

No entanto, a recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a 

matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso Supremo Tribunal Federal.

Assim, aplica-se na espécie o teor da Súmula 126/STJ: "É inadmissível Recurso 

Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 

manifesta Recurso Extraordinário." Nessa esteira:
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TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. 9.718/98. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126/STJ.

1. Da análise do acórdão recorrido, verifica-se que abriga 
fundamentos de índole constitucional e infraconstitucional. Ocorre, contudo, que a 
recorrente não interpôs o necessário  recurso extraordinário ao Supremo Tribunal 
Federal, de modo a incidir a Súmula 126 deste Tribunal, que assim dispõe: "É 
inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário." 2. O 
entendimento insculpido no referido enunciado traduz a hipótese de que, não 
interposto o extraordinário, torna-se inadmissível a apreciação do especial por 
haver transitado em julgado a matéria constitucional discutida e decidida no 
acórdão vergastado.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 382.264/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/11/2013).

No que se refere à fixação dos honorários advocatícios:

É certo que os honorários advocatícios são devidos em razão da 
sucumbência, sendo incabível a isenção de seu pagamento pela municipalidade, já 
que destinada a remunerar o trabalho do profissional de direito que atuou com 
êxito no feito.

Quanto ao valor estabelecido, depreende-se que a d. sentenciante 
condenou o ente sucumbente ao pagamento de honorários advocatícios, os quais 
foram estabelecidos em 10% do valor atribuído à causa, ou seja, no caso, R$ 
1.174,77, limitado ao valor correspondente à metade do salário mínimo nacional, 
que corresponde a R$ 311,00, sendo que deve prevalecer este último, haja vista 
que tal limitação mostra-se em consonância com o que prescreve o § 4º, do art. 
20, do Código de Processo Civil em razão da pouquíssima complexidade da causa 
que se assemelha a tantas outras trazidas a este Tribunal, e o entendimento 
sufragado na Súmula 182 deste E. Tribunal:

“Nas ações que versem sobre a prestação unificada de saúde, a 
verba honorária arbitrada em favor do Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria 
Pública não deve exceder ao valor correspondente a meio salário mínimo 
nacional.”

O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária está 

sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual e sua fixação é ato próprio dos 

juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações 

de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

Documento: 1299627 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2014 Página  7 de 4



 
 

 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura.

Portanto, inafastável a conclusão de que o reexame das razões de fato que 

conduziram a Corte de origem a tal entendimento significaria usurpação da competência das 

instâncias ordinárias. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. Cito os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. (...) 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR JUSTIFICADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM E NÃO CONSIDERADO EXORBITANTE OU 
IRRISÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.

(...)
- Os honorários advocatícios arbitrados nas situações 

previstas pelo art. 20, § 4º, do CPC só podem ser modificados quando se 
mostrarem irrisórios ou exorbitantes, sobretudo tendo o Tribunal de origem, 
como no caso, fixado o seu valor tendo em vista as especificidades da 
causa. Nesse contexto, sua revisão implicaria o reexame de matéria de 
ordem fático-probatória, insuscetível de ser apreciada na via especial, ex vi 
do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1378821/SP, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 16/06/2011, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE AMBAS AS PARTES. 
(...) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR 
EQUIDADE. (...) PRETENSÃO DE REEXAME DO MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. A questão do valor dos honorários fixados é irrelevante 

quando o juízo de origem afirma, expressamente, que os honorários foram 
estabelecidos de forma razoável, sendo inviável - nesses casos - a revisão 
dos valores pelo Tribunal Superior.

4. No caso dos autos, o Tribunal a quo analisou os elementos 
fáticos para concluir que a verba honorária foi estimada com equilíbrio, 
inexistindo razões para sua majoração ou redução, situação que impede a 
revisão no Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na 
Súmula 7/STJ. Conforme se verifica do aresto, os honorários foram 
estipulados em valor fixo, mediante a análise do desempenho do patrono da 
parte.

Agravos regimentais improvidos (AgRg no AREsp 78.967/GO, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/02/2012, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL NOS AUTOS 
DE EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO ANTE A 
DUPLICIDADE DE COBRANÇA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA 
NACIONAL EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
NÃO-CARACTERIZAÇÃO DE VALOR ÍNFIMO. INCIDÊNCIA DAS 
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SÚMULAS 7/STJ E 389/STF.
1. A remissão contida no § 4º do art. 20 do Código de Processo 

Civil, relativa aos parâmetros a serem considerados pelo magistrado para a 
fixação dos honorários quando for vencida a Fazenda Pública, refere-se 
tão-somente às alíneas do § 3º, e não aos limites percentuais nele contidos. Assim, 
ao arbitrar a verba honorária, o juiz pode utilizar-se de percentuais sobre o valor 
da causa ou da condenação, bem assim fixar os honorários em valor determinado. 
Outrossim, a fixação dos honorários advocatícios com fundamento no § 4º do art. 
20 do Código de Processo Civil dar-se-á pela "apreciação eqüitativa" do juiz, em 
que se evidencia um conceito não somente jurídico, mas também subjetivo, porque 
representa um juízo de valor, efetuado pelo magistrado, dentro de um caso 
específico. Portanto, a reavaliação do critério adotado nas instâncias ordinárias 
para o arbitramento da verba honorária não se coaduna, em tese, com a natureza 
dos recursos especial e extraordinário, consoante enunciam as Súmulas 7/STJ e 
389/STF.

2. Sobre o assunto, a Corte Especial, ao decidir os EREsp 
494.377/SP (Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ de 1º.7.2005, p. 353), fez 
consignar na ementa o seguinte entendimento: "É pertinente no recurso especial a 
revisão do valor dos honorários de advogado quando exorbitantes ou ínfimos". 
Nessas hipóteses excepcionais (valor excessivo ou irrisório da verba honorária), 
ficou decidido no mencionado precedente que a fixação dos honorários não 
implica o reexame de matéria fática. Convém anotar que a Segunda Seção, ao 
julgar o REsp 450.163/MT (Rel. p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 
23.8.2004, p. 117), também ementou: "O conceito de verba ínfima não está 
necessariamente atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a 
expressão econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente 
pequeno percentual se comparado ao da causa."

3. No caso, diante da duplicidade de cobrança alegada pela 
executada através de exceção de pré-executividade, a Procuradoria da Fazenda 
Nacional requereu a extinção da execução fiscal. Sobreveio a sentença na qual o 
processo de execução foi declarado extinto, com a condenação da União ao 
pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa. 
Em reexame necessário, o Tribunal de origem reduziu os honorários para R$ 
1.200,00, conforme o seguinte trecho do acórdão recorrido: "Quanto ao percentual 
fixado a título de verba honorária, em virtude do valor da causa corresponder a 
R$ 2.733.996,25 (dois milhões, setecentos e trinta e três mil, novecentos e noventa 
e seis reais e vinte e cinco centavos), bem como tendo em vista a menor 
complexidade da ação, deve ser fixada eqüitativamente, conforme autorizado pelo 
art. 20, § 4º do Código de Processo Civil, em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos 
reais), a teor da jurisprudência desta E. Turma."

4. Dadas as peculiaridades do presente caso, conforme acima 
retratadas, a quantia fixada nas instâncias ordinárias não se apresenta ínfima.

5. Recurso especial não-conhecido.
(REsp 943698 / SP, Relatora Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 04/08/2008)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
ARBITRADOS COM RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
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7/STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que os honorários 

advocatícios são passíveis de modificação na instância especial, tão somente 
quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, e "somente se abstraída a 
situação fática na análise realizada pelo Tribunal de origem." (AgRg no Ag 
1.198.911/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
20.4.2010, DJe 3.5.2010).

2. A fixação de honorários com base no art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC não encontra como limites os percentuais de 10% e 20% previstos no § 3º 
do mesmo dispositivo legal, "podendo ser adotado como base de cálculo o valor da 
causa, o da condenação ou arbitrada quantia fixa". (REsp 1.252.329/RJ, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16.6.2011, DJe 
24.6.2011). 

Agravo regimental provido, para manter os honorários fixados pelo 
Tribunal "a quo".

(AgRg no REsp 1254694 / CE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 01/09/2011).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE RENNAN RIBEIRO DA COSTA
REPR. POR : ROZANE RIBEIRO DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BARRA
PROCURADOR : RUI NUNES DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE RENNAN RIBEIRO DA COSTA
REPR. POR : ROZANE RIBEIRO DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BARRA
PROCURADOR : RUI NUNES DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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